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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA FERREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

AGRAVADO :
FUNDACAO  ASSISTENCIAL  DOS  SERVIDORES  DO
MINISTERIO DA FAZENDA 

ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - DF029801
FELIPE ALVES VAZ E SILVA - DF033221

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL  INADMISSÍVEL.  PENHORA DE PERCENTUAL DE
REMUNERAÇÃO.  IMPENHORABILIDADE  SALARIAL
RELATIVIZADA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial por incidência da Súmula n. 7/STJ,
em controvérsia relativa à possibilidade de penhora de 10% da
remuneração líquida do executado, em cumprimento de sentença
de dívida não alimentar,  com fundamento na mitigação do art.
833, IV, do CPC.
2. O Tribunal de origem assentou que o desconto de 10% não
compromete  a  subsistência  do  devedor  e  de  sua  família,
registrou a inexistência de outros meios executórios suficientes e
destacou a ausência de comprovação, pela parte agravante, de
falta do mínimo existencial, nos termos do art. 373, I, do CPC.
II. Questão em discussão
3.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  regra  de
impenhorabilidade de salário  prevista  no art.  833,  IV,  do  CPC
pode  ser  relativizada,  em  caráter  excepcional,  quando
preservada a dignidade do devedor e inviabilizados outros meios
executórios; e (ii) se a revisão da conclusão do acórdão recorrido
sobre a possibilidade de penhora de percentual de remuneração,
sem comprometer  a  subsistência  digna  do  devedor,  demanda
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula n. 7/STJ.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite a
relativização  da  impenhorabilidade  de  salário  (art.  833,  IV,  do
CPC), em caráter excepcional,  condicionada à preservação da
subsistência digna do devedor e de sua família e à inviabilidade
de outros meios executórios, com avaliação concreta do impacto
da medida.
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5. Conforme as premissas do acórdão recorrido, o percentual de
10% sobre a remuneração líquida é adequado e proporcional, e a
parte agravante não demonstrou a falta do mínimo existencial,
ônus que lhe incumbia (art. 373, I, do CPC).
6. A revisão da premissa fático-probatória fixada pelo Tribunal de
origem  quanto  à  inexistência  de  comprometimento  da
subsistência  do devedor  com o desconto  de 10% demandaria
reexame  de  fatos  e  provas,  providência  vedada  em  recurso
especial (Súmula n. 7/STJ).
IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
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REMUNERAÇÃO.  IMPENHORABILIDADE  SALARIAL
RELATIVIZADA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial por incidência da Súmula n. 7/STJ,
em controvérsia relativa à possibilidade de penhora de 10% da
remuneração líquida do executado, em cumprimento de sentença
de dívida não alimentar,  com fundamento na mitigação do art.
833, IV, do CPC.

2. O Tribunal de origem assentou que o desconto de 10% não
compromete  a  subsistência  do  devedor  e  de  sua  família,
registrou a inexistência de outros meios executórios suficientes e
destacou a ausência de comprovação, pela parte agravante, de
falta do mínimo existencial, nos termos do art. 373, I, do CPC.

II. Questão em discussão

3.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  regra  de
impenhorabilidade de salário  prevista  no art.  833,  IV,  do  CPC
pode  ser  relativizada,  em  caráter  excepcional,  quando
preservada a dignidade do devedor e inviabilizados outros meios
executórios; e (ii) se a revisão da conclusão do acórdão recorrido
sobre a possibilidade de penhora de percentual de remuneração,
sem comprometer  a  subsistência  digna  do  devedor,  demanda
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula n. 7/STJ.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite a
relativização  da  impenhorabilidade  de  salário  (art.  833,  IV,  do
CPC), em caráter excepcional,  condicionada à preservação da
subsistência digna do devedor e de sua família e à inviabilidade
de outros meios executórios, com avaliação concreta do impacto
da medida.

5. Conforme as premissas do acórdão recorrido, o percentual de
10% sobre a remuneração líquida é adequado e proporcional, e a
parte agravante não demonstrou a falta do mínimo existencial,
ônus que lhe incumbia (art. 373, I, do CPC).

6. A revisão da premissa fático-probatória fixada pelo Tribunal de
origem  quanto  à  inexistência  de  comprometimento  da
subsistência  do devedor  com o desconto  de 10% demandaria
reexame  de  fatos  e  provas,  providência  vedada  em  recurso
especial (Súmula n. 7/STJ).

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria

que  não  conheceu  do  recurso  especial  com fundamento  no  óbice  da  Súmula  n.

7/STJ. A decisão agravada estabeleceu que esta Corte se orientou no sentido de que 

"a regra geral de impenhorabilidade de salário (art. 833, IV, do CPC/2015) pode ser

excepcionada  desde  que  haja  manutenção  de  percentual  capaz  de  guarnecer  a

dignidade do devedor e de sua família" (AgInt no AREsp n.  2.590.017/SE, Turma,

julgado  em  3/11/2025, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  DJEN  de  6/11/2025)  e  o

Tribunal de origem expressou que "o valor a ser descontado do salário da executada

naquele patamar não comprometerá a subsistência da devedora ou de sua família, e

nem configura sua ruína financeira."

Segundo  a  parte  agravante,  os  fatos  relevantes  são  incontroversos,

conforme expressamente reconhecido pelo Tribunal de origem, ou seja, a agravante

percebe remuneração mensal, a qual é objeto de cumprimento de sentença de dívida

não alimentar,  em que foi  determinada a penhora de 10% do salário líquido, com

fundamento na mitigação do art. 833, IV, do CPC. 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos anteriormente lançados, motivo pelo qual

mantenho a decisão agravada pelos fundamentos expostos, os quais transcrevo para

que passem a fazer parte da presente decisão:

[...]

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede. 

Isso, porque o entendimento desta Corte é o de que "a regra geral de
impenhorabilidade  de  salário  (art.  833,  IV,  do  CPC/2015)  pode  ser
excepcionada  desde  que  haja  manutenção  de  percentual  capaz  de
guarnecer a dignidade do devedor e de sua família" (AgInt no AREsp n.
2.590.017/SE, Turma, julgado em 3/11/2025, DJEN de relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira 6/11/2025.) 

No caso, o Tribunal de origem expressou que "o valor a ser descontado
do  salário  da  executada  naquele  patamar  não  comprometerá  a
subsistência da devedora ou de sua família, e nem configura sua ruína
financeira."

Logo, revisar a conclusão do Tribunal de origem demanda o reexame
de fatos e provas, providência vedada nesta via, nos termos da Súmula
n. 7/STJ.

[...]

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."
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Como destacado na decisão agravada, o Colegiado estadual justificou a

exceção à regra de impenhorabilidade inscrita no artigo 833, inciso IV, do CPC, na

seguinte premissa fática (fl. 134):

Assim, não havendo outra forma possível ou suficiente de satisfação
do débito, é legítima a penhora de parcela da remuneração do devedor,
em percentual que não lhe comprometa a subsistência, comportando
exceção  à  regra  de  impenhorabilidade  disposta  no  art.  833,  IV,  do
CPC.

No caso em análise, em pesquisa ao site da transparência (https ://
portaldatransparencia  .  gov  .  br  /  servidores  /2333446 -  acesso em
23/07/2025),  possível  perceber que a agravante ocupa cargo efetivo
junto ao Ministério da Fazenda recebendo rendimentos de duas fontes
pagadoras (Ministério da Economia e Ministério da Fazenda),  sendo
que, em junho de 2025, percebeu remuneração bruta de R$ 4.791,04
(quatro  mil  setecentos  e  noventa  e  um  reais  e  quatro  centavos),
acrescidos  de  R$ 1.000,00  (mil  reais)  de  verbas  indenizatórias  não
identificadas. 

Outrossim, importante que se diga que a parte agravante não instruiu
de forma suficiente o recurso a fim de demonstrar que a constrição
determinada  irá  lhe  encaminhar  à  falta  do  mínimo  existencial,  pois
inexistem  documentos  juntados  aos  autos  que  demonstrem  tal
hipótese, o que é ônus processual que lhe incumbe (art. 373, I, CPC). 

Não há indicação de gastos mensais de qualquer espécie, sendo que a
alienação fiduciária apresentada está em nome de terceiro (ID origem
185064761). O contracheque juntado pela parte autora está datado de
outubro de 2020, no qual consta apenas um empréstimo consignável,
no qual restavam apenas 29 (vinte e nove) parcelas. 

Além  disso,  não  há  outros  documentos  que  indiquem  situação
financeira  que  não  suportará  a  penhora  do  percentual  indicado  na
decisão recorrida. 

Assim, entendo que, no caso concreto,  o patamar de 10% (dez por
cento), sobre a remuneração líquida da agravante, subtraídos apenas
os descontos obrigatórios,  tanto assegura a dignidade da agravada,
como  satisfaz,  de  maneira  razoável  e  proporcional,  o  direito  da
agravante  em  satisfazer  seu  crédito.  O  valor  a  ser  descontado  do
salário  da  executada  naquele  patamar  não  comprometerá  a
subsistência da devedora ou de sua família, e nem configura sua ruína
financeira,  ao  mesmo  tempo  em  que  confere  efetividade  à
responsabilidade  patrimonial  daquela  pela  satisfação  do  débito  com
seus  bens,  presentes  e  futuros,  para  o  cumprimento  de  suas
obrigações (art. 789 do CPC).

O entendimento  da  Corte  estadual  se  coaduna  com a  jurisprudência

deste Tribunal, que se consolidou no sentido de se admitir a relativização da regra da

impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, independentemente da natureza

da dívida a ser paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a

medida  constritiva  não  comprometa  a  subsistência  digna  do  devedor  e  de  sua

família.  Essa  relativização  reveste-se  de  caráter  excepcional  e  só  deve  ser  feita

quando  restarem  inviabilizados  outros  meios  executórios  que  possam  garantir  a
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efetividade  da  execução  e  desde  que  avaliado  concretamente  o  impacto  da

constrição na subsistência digna do devedor e de seus familiares.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PENHORA.
PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL. IMPENHORABILIDADE (ART.
833,  IV  e  §  2º,  CPC/2015).  RELATIVIZAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
CARÁTER EXCEPCIONAL.

1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, podendo
ser  mitigada  à  luz  de  um  julgamento  principio  lógico,  mediante  a
ponderação dos princípios da menor onerosidade para o devedor e da
efetividade  da  execução  para  o  credor,  ambos  informados  pela
dignidade da pessoa humana.

2. Admite-se  a  relativização da  regra  da  impenhorabilidade das
verbas  de  natureza  salarial,  independentemente  da  natureza  da
dívida a ser paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada,
apenas,  a  que  a  medida  constritiva  não  comprometa  a
subsistência digna do devedor e de sua família.

3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só deve
ser feita quando restarem inviabilizados outros meios executórios
que  possam  garantir  a  efetividade  da  execução  e  desde  que
avaliado concretamente o impacto da constrição na subsistência
digna do devedor e de seus familiares.

4.  Ao  permitir,  como  regra  geral,  a  mitigação  da  impenhorabilidade
quando o devedor receber valores que excedam a 50 salários mínimos,
o § 2º do art. 833 do CPC não proíbe que haja ponderação da regra
nas hipóteses de não excederem (EDcl nos EREsp n.  1.518.169/DF,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 24.5.2019).

5. Embargos de divergência conhecidos e providos.

(EREsp  n.  1.874.222/DF, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Corte Especial, julgado em 19/4/2023, DJe de 24/5/2023.)

Em alinho com a jurisprudência desta Corte, a análise da tese recursal

de  violação  aos  artigos  833  e  854  do  CPC  demandaria,  portanto,  decompor  a

moldura fática do acórdão recorrido, providência inviável em sede recursal, por óbice

da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA FERREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO

DA FAZENDA 
ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - DF029801

FELIPE ALVES VAZ E SILVA - DF033221

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO -
PAGAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA FERREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO

DA FAZENDA 
ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - DF029801

FELIPE ALVES VAZ E SILVA - DF033221

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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